PARECER Nº 1327, DE 2009

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 891, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe objetiva compelir as empresas privadas com atividade laboral insalubre e mais de cem funcionários a manterem ambulância em suas dependências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 30/08/07 a 05/09/07, tendo recebido 1 emenda.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, e não havendo manifestação no prazo regimental, fui designado relator especial, de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Contudo, percebe-se que o projeto de lei em epígrafe preconiza que a ambulância deverá ser equipada com um paramédico, profissão esta inexistente no Brasil. Em que pese encontrarmos grande contingente de paramédicos em outros países, aqui não existe tal curso de formação, o que significa dizer que ninguém pode ser contratado formalmente como tal. 

Nessa esteira, a emenda nº 1 até tenta corrigir esse problema, suprimindo a expressão “paramédico”, apenas obrigando a presença de um enfermeiro nas ambulâncias. No entanto, a nosso ver, essa opção não resolve o problema, tendo em vista a intenção do projeto de lei que ora se comenta: a presença de profissionais (mais de um) devidamente qualificados para o procedimento de atendimento pré-hospitalar.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, que não foi solucionado pela emenda nº 1, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2º, do Projeto de Lei nº 891, de 2007, a seguinte redação:

“Artigo 2º - A ambulância deverá estar equipada para atender os procedimentos de emergência e primeiros socorros, além de dispor de 1 (um) motorista, 1 (um) enfermeiro e 1 (um) auxiliar de enfermagem, todos com treinamento para atendimento de urgência pré-hospitalar.”.  

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 891, de 2007, com a emenda ora apresentada, e contrários à emenda nº 1.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial

